
Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 13 de Outubro de 2006 (Apêndice n.º 76) 13

nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
se ter apresentado em juízo.

25 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Escrivão-Adjunto, José Gonçalves.

Aviso n.º 4517/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1494/
05.3TAAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Fernando
Moura Dias, filho de Francisco Joaquim Dias Pais e de Maria Justa Q.
de Moura Dias, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 19 de Junho de 1970, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 9561265, com domicílio na Avenida Dr. Lourenço
Peixinho, 173-3, 5.º, Aveiro, 3810 Aveiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º do Código Penal, praticado em 17 de Junho de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 26 de Julho de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

28 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Santos. —
O Escrivão-Adjunto, José Gonçalves.

Aviso n.º 4518/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Santos, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 2190/
00.3PEAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido João Paulo da
Silva Oliveira, filho de António Joaquim de Oliveira e de Maria Rosa
da Silva, natural de França, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Agosto de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 106656252, com domicílio na Rua de Cimo de Vila, 1438, São
João de Ovar, 3880 Ovar, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado (em edifício comercial com arrombamento,
escalamento ou chaves falsas), previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado em 14 de Dezembro de 2000, por despacho
de 1 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prestação de termo de identidade e residência.

4 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Santos. — O Escrivão-Adjunto, Conceição Sá.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso n.º 4519/2006 — AP

O Dr. Luís Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de compe-
tência especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 3254/06.5TBAVR,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Manuel de Oliveira
Correia, filho de José Manuel Andias Correia e de Maria Helena de
Oliveira Felizardo, natural da Glória, Aveiro, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 10 de Junho de 1984, solteiro, assentador de tacos,
titular do bilhete de identidade n.º 13071357, com domicílio na Praceta
da Rua de Espinho, bloco 4, 2.º-A, 3800 Aveiro, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º do Código Penal, praticado em 5 de Abril de 2005, um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal,
praticado em 5 de Abril de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 10 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a

apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e, ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

1 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coimbra. —
O Escrivão-Adjunto, António Oliveira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso n.º 4520/2006 — AP

A Dr.ª Maria Fátima Sanches Calvo, juíza de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 164/
05.7GBOBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Maxat Nagim-
zhanov, com domicílio na Travessa da Sobreirinha, Vessada, Nariz,
3800 Aveiro, por se encontrar acusado da prática de um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 10 de Abril de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 19 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Sanches
Calvo. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Sá.

Aviso n.º 4521/2006 — AP

A Dr.ª Maria Fátima Sanches Calvo, juíza de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Aveiro, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2228/
05.8TAAVR, pendente neste Tribunal contra o arguido Jorge Tchuda,
filho de Carlos Tchuda e de Quidama Imbundé, natural da Guiné-Bissau,
de nacionalidade guineense, nascido em 13 de Outubro de 1959, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 16139463, com a licença de
condução n.º 2418385, com domicílio na Rua João de Deus, 10, 4.º,
direito, 2735 Cacém, por se encontrar acusado da prática do crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal,
praticado em 22 de Fevereiro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 20 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Fátima Sanches
Calvo. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Sá.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso n.º 4522/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel de Brito Guerreiro Faria Teixeira Magalhães,
juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Barcelos, faz saber que, no processo comum




